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RESUMO
Objetivo: identificar modos de exposição a material biológico dos profissionais de enfermagem de unidades da atenção primária à 
saúde de um Distrito Sanitário de Goiânia-GO. Método: cumpridos os aspectos éticos, os dados foram obtidos por meio de questio-
nário e observação direta, registrados em check list.  Foram observados 149 procedimentos: testes do pezinho e pré-natais, exame 
colpocitológico, vacinação e curativos, entre janeiro e maio de 2010. Resultados: houve risco de exposição a material biológico de-
vido ao manuseio de perfurocortantes, possibilidade de contato com sangue, secreções e imunobiológicos, formação de aerossóis, 
proximidade entre membro puncionado e face do profissional, agitação e/ou reação inesperada do usuário. Conclusão: há risco de 
exposição a material biológico nos procedimentos realizados pelos profissionais de enfermagem na atenção primária à saúde e esse 
risco é potencializado pela inobservância das precauções-padrão. Aponta-se necessidade de comissões de controle de infecção no 
distrito sanitário, orientando e supervisionando procedimentos seguros.
Palavras-chave: Gestão de riscos; atenção primária à saúde; equipamentos de proteção; precauções universais.

ABSTRACT
Objective: to identify modes of exposure to biological material involving nursing professionals at Primary Care Centers in a Health 
District of Goiânia, Goiás. Method: once ethical requirements were met, data were obtained by questionnaire and direct observa-
tion, and recorded on a check list. From January to May 2010, 149 procedures were observed: neonatal and antenatal screening, 
Papanicolaou test, immunization and dressings. Results: risk of exposure to biological material was found during sharps handling, 
possible contact with blood, secretions and immunobiologics, aerosol formation, proximity between an accessed limb and nurse’s 
face, and agitation and/or unexpected reaction  from user. Conclusion: there is risk of exposure to biological material in procedures 
performed by primary health care nurses and that risk is heightened by non-observance of standard precautions. There is a need for 
infection control committees in the health district, to give guidance and supervision on safe procedures.
Keywords: Risk management; primary health care; protective devices; universal precautions.

RESUMEN
Objetivo: identificar modos de exposición a material biológico de los profesionales de enfermería de Unidades de Atención Primaria a 
la Salud en un Distrito Sanitario de Goiânia-GO. Método: tras haber cumplido los aspectos éticos, se han obtenido los datos por medio 
de cuestionario y observación directa, y posteriormente registrados en un chek-list. Entre enero y mayo de 2010, se han observado 
149 procedimientos: pruebas del talón y prenatales, citología vaginal, inmunización y curativos. Resultados: se presentó el riesgo de 
exposición a material biológico por la manipulación de objetos cortopunzantes, la posibilidad de contacto con sangre, secreciones e 
inmunobiológicos, formación de aerosoles, proximidad entre el miembro puncionado y la cara del profesional, agitación y/o reacción 
inesperada por parte del usuario. Conclusión: existe el riesgo de exposición a material biológico en los procedimientos realizados por 
los profesionales de enfermería durante la asistencia en la atención primaria de salud, el cual se potencializa por la no observación 
de las precauciones estándar. Señalamos la necesidad de comisiones de control de infecciones, en el distrito de salud, orientando y 
supervisando procedimientos seguros. 
Palabras clave: Gestión de riesgos; atención primaria de salud; equipos de protección; precauciones universales.
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Introdução

As infecções relacionadas à assistência à saúde 
(IRAS), incluindo aquelas identificadas nos serviços de 
atenção primária à saúde (APS), têm representado um 
problema grave e de repercussões diversas no contexto 

da saúde humana. Na perspectiva da saúde do traba-
lhador, o risco biológico (RB) incide na probabilidade de 
exposição ocupacional a agentes biológicos1, decorrente 
da presença de patógenos no ambiente de trabalho. Tal 
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exposição divide-se em duas categorias: a exposição 
com intenção deliberada, decorrida da atividade laboral 
como resultado da utilização ou manuseio direto do agen-
te biológico, e a não deliberada, que decorre da atividade 
laboral sem o manuseio direto desse agente. Conhecendo 
a gênese dos riscos, as medidas de proteção a serem 
implementadas podem alcançar maior efetividade1.

Na perspectiva dos usuários, os índices de IRAS 
representam um dos principais indicadores de qualidade 
da assistência, pois tais infecções estão entre as principais 
causas de morbidade e de mortalidade e, consequen-
temente, da elevação de custo para o tratamento2. O 
usuário, no momento em que busca o serviço de saúde, 
é vulnerável ao desenvolvimento de infecções por micro-
-organismos de fontes exógenas e endógenas3-5.

A APS representa, hoje, uma das portas de entrada 
para o Sistema Único de Saúde (SUS). Assim, os Centros 
de Atenção Integral à Saúde (CAIS), que são unidades não 
hospitalares de atendimento à urgência e emergência, 
e as Unidades Básicas de Saúde (UBS) oferecem amplo 
atendimento de média e baixa complexidade. Nas refe-
ridas unidades, profissionais de enfermagem executam 
uma gama de procedimentos que os expõem a riscos 
ocupacionais, entre os quais, destaca-se o RB.

Os acidentes que envolvem material biológico apre-
sentam risco de infecção e, ainda, podem causar impacto 
emocional e psicológico para o profissional, além dos cus-
tos financeiros para o sistema de saúde com as profilaxias 
pós-exposição e o acompanhamento do trabalhador6.

Dessa forma, acredita-se que a caracterização do 
RB, envolvido na prestação de cuidados na APS, pode 
oferecer subsídios para gestores e trabalhadores na 
elaboração e implantação de uma política de segurança 
nesse contexto. Assim, o objetivo deste estudo foi identi-
ficar modos de exposição a material biológico presentes 
nas atividades desenvolvidas pelos profissionais de en-
fermagem que atuam em unidades da APS de um Distrito 
Sanitário da cidade de Goiânia, Goiás, Brasil.

Revisão de Literatura

A APS configura-se como centro de comunicação 
com toda a Rede de Atenção à Saúde e assume um papel 
central na garantia de acesso da população aos serviços 
dessa rede. Nesse contexto, destaque especial merece ser 
direcionado à Estratégia Saúde da Família (ESF), adotada 
pelo Ministério da Saúde, em 1994, como instrumento 
de desenvolvimento da APS no Brasil, por meio das Uni-
dades de Atenção Básica à Saúde da Família (UABSF). 
Configura-se como uma estratégia de expansão, qualifi-
cação e consolidação da APS, por meio da reorientação 
dos processos de trabalho, ampliação da resolutividade e 
impacto na situação de saúde das pessoas e coletividades7.

Um número expressivo de profissionais de saúde 
atua na APS, incluindo a ESF; no entanto, são parcas as 
discussões voltadas especificamente para os riscos a que 

estão expostos os trabalhadores nesse cenário de atuação. 
A literatura sobre  RB e adoção de medidas de precaução 
padrão (PP) na área hospitalar é vasta, mas só recentemente 
essa temática vem sendo abordada no contexto da APS8-12.

Diante disso, cabe ressaltar que o emprego de 
práticas seguras e o uso de equipamentos de proteção 
adequados podem reduzir significativamente o risco de 
acidentes ocupacionais, inclusive aquele relacionado à 
exposição a agentes biológicos. A biossegurança, em sua 
perspectiva mais ampla, tem como objetivo central dotar 
os profissionais e as instituições de instrumentos que 
permitam o desenvolvimento de atividades seguras, seja 
para proteção da saúde ou proteção do meio ambiente13.

Em 2007, os Centers of Disease Control and Pre-
vention (CDC) publicaram as novas práticas de prevenção 
e controle de infecção, reafirmando os elementos fun-
damentais para a prevenção da transmissão de agentes 
infecciosos nos serviços de atenção à saúde e trazendo 
atualizações em relação à publicação anterior, a qual 
havia sido divulgada em 1996 e tratava sobre precauções 
referentes a serviços hospitalares14. Importante destacar 
que entre as justificativas de revisão desse material está 
o reconhecimento de que os cuidados em saúde são pres-
tados em locais que se diferem do ambiente hospitalar, 
entre os quais são citados os ambulatórios, instituições de 
longa permanência e o domicílio, em que os profissionais 
desempenham tanto atividades administrativas quanto as-
sistenciais, tais como foram identificadas em investigação15.

As complicações geradas por descuidos relacionados 
ao controle de infecção nos procedimentos realizados 
pelos profissionais na APS incluem: broncoaspirações, 
aparecimento de úlceras por pressão infectadas, infecções 
relacionadas a procedimentos invasivos como cateteres 
vasculares, sondas vesicais, entre outros16. Nesse sentido, 
salienta-se que o controle de infecção deve fazer parte dos 
indicadores de qualidade a serem seguidos na APS, incluin-
do a assistência domiciliar, pois muitas intercorrências e 
complicações relacionadas ao usuário podem resultar da 
falta de controle dos procedimentos envolvidos no cuidado. 

Metodologia 

Estudo transversal, descritivo, com abordagem 
quantitativa, realizado com profissionais de enfermagem 
(enfermeiros, técnicos e auxiliares de enfermagem) que 
atuam em duas UBS, nove UABSF e três CAIS, pertencen-
tes a um Distrito Sanitário do município de Goiânia-GO.

Considerando a escassa literatura sobre o tema, 
foram convidados para discussão da proposta do estudo 
alguns profissionais enfermeiros, atuantes nas áreas de 
controle de infecção e/ou APS. Do total, oito profissio-
nais participaram dessa etapa inicial, que tinha como 
propósito elencar quais procedimentos desenvolvidos 
na APS ofereciam RB ao profissional e usuário. 

O consenso do grupo foi por incluir procedimentos 
que envolviam manuseio de artigos perfurocortantes e/
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ou contaminados, contatos com sítios estéreis e mucosas 
e que oferecem possibilidade de exposição a sangue e 
secreções. Foram eleitos cinco tipos de procedimentos: 
testes do pezinho e exames pré-natais, exame colpoci-
tológico, vacinação e curativos. Os modos de exposição 
a material biológico foram extraídos da observação feita 
durante a realização dos procedimentos eleitos. 

Para a coleta dos dados, foi elaborado um check list 
específico para cada um dos procedimentos, preenchidos 
durante a observação direta não participante. Cada check 
list contemplava as etapas dos respectivos procedimentos 
e as medidas preventivas previstas para a segurança dos 
profissionais e usuários. Um questionário com questões 
fechadas e abertas para caracterização do profissional 
que executou o procedimento observado e sua qualifica-
ção para o trabalho foi aplicado após essa etapa. 

Os instrumentos de coleta de dados foram avaliados 
por três especialistas em controle de infecção para verifi-
cação de sua operacionalidade. Além disso, foi realizado 
teste-piloto em um serviço de APS de outro município. 
Após o consentimento do coordenador de cada unidade, 
mediante apresentação da aprovação do Comitê de Ética 
e autorização da Secretaria Municipal de Saúde de Goiâ-
nia, iniciou-se a coleta de dados, que ocorreu no período 
de janeiro a maio do ano de 2010. Padronizou-se para 
cada unidade, 20 horas de observação, distribuídas em 
turnos, de acordo com o horário e a demanda de trabalho, 
perfazendo aproximadamente 280 horas.

O projeto foi aprovado pelo Comitê de Ética em 
Pesquisa Humana e Animal do Hospital das Clínicas da 
Universidade Federal de Goiás – protocolo nº 029/09, 
de acordo com as recomendações brasileiras para 
pesquisa com seres humanos17. Ao término do período 
de observação, os sujeitos foram informados sobre os 
objetivos do estudo e, após terem acesso aos registros 

decorrentes da observação, aqueles que concordaram 
assinaram o termo de consentimento livre e esclarecido 
e responderam ao questionário. 

Foi utilizado o software Statistical Package for Social 
Sciences (SPSS), versão 16.0 for Windows para análise 
descritiva, utilizando frequência absoluta e percentual.  

Resultados e Discussão 

Foram realizadas 149 observações referentes a 77 
vacinações, 28 curativos, 24 exames colpocitológicos, 11 
testes do pezinho e nove exames pré-natais.

Ao observar os modos de exposição a material bio-
lógico em cada um dos procedimentos e os respectivos 
equipamentos de proteção individual (EPI) indicados, 
verificou-se que todos os procedimentos eleitos para 
observação apresentaram a possibilidade de contato com 
sangue e, em três dos cinco tipos de procedimentos, foram 
utilizados objetos perfurocortantes. Também foi observada 
a possibilidade de formação de respingos e aerossóis na re-
alização de curativos; risco relacionado ao nível de agitação 
da criança e à proximidade do membro puncionado com a 
face do profissional na coleta de material para o teste do 
pezinho e risco de exposição devido à reação inesperada 
da gestante na realização de punção digital para os exames 
pré-natais, conforme apresentado na Figura 1.

 Estudo realizado em UABSF em São Carlos-SP, 
Brasil, observou 238 procedimentos que envolveram 
risco potencial de contato com material biológico, sendo 
que mais de 90%, pelo uso de agulhas11. Todas as ações 
que incluem interação entre usuário e profissional de 
saúde, sabidamente relacionados a risco de exposição a 
material biológico, devem ser cercadas pela prudência e 
requerem medidas preventivas para minimizar a chance 
de contaminação.  

FIGURA 1: Procedimentos e situações de possível exposição a material biológico e respectivos equipamentos de proteção individual (EPI) 
indicados. Goiânia, Goiás, Brasil, 2010. 
(*)A escolha dos EPI apropriados depende da avaliação do curativo e do nível previsto de exposição. 

Procedimentos Situações de possível exposição a material biológico EPI indicados
Vacinação Manuseio de objeto perfurocortante

Possibilidade de contato com o imunobiológico
Possibilidade de contato com sangue
Reação inesperada do paciente

Jaleco, luvas e sapato fechado

Curativos Possibilidade de contato com sangue e secreções
Possibilidade de formação de aerossóis

Jaleco, luvas, sapato fechado, 
máscara(*) e óculos de proteção(*)

Testes do pezinho Manuseio de objeto perfurocortante
Possibilidade de contato com sangue
Proximidade do membro puncionado com a face do 
profissional
Agitação da criança

Jaleco, luvas, sapato fechado, 
máscara e óculos de proteção

Testes pré-natais Manuseio de objeto perfurocortante
Possibilidade de contato com sangue
Reação inesperada da gestante

Jaleco, luvas e sapato fechado

Exames colpocitológicos Possibilidade de contato com sangue e secreções
Possibilidade de respingos de sangue e secreções

Jaleco, luvas, sapato fechado e 
máscara
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O uso de EPI é considerado uma PP; por isso, é 
recomendado na assistência a todos os usuários, inde-
pendente do estado presumível de infecção, nas situa-
ções em que haja risco de contato com sangue, líquidos 
corpóreos, secreções e excreções de origem orgânica14. 
A indicação de um determinado EPI também tem como 
base o risco presumido de exposição dos profissionais 
e usuários em um procedimento. 

As luvas são indicadas para evitar a contaminação 
das mãos dos profissionais, mas também protegem os 
usuários da exposição a micro-organismos presentes em 
fontes externas. Jalecos são utilizados para proteger os 
braços e as áreas expostas do corpo, evitando também 
uma possível contaminação da própria roupa. As más-
caras e óculos de proteção devem ser usados diante da 
possibilidade de contato com secreções respiratórias 
e aerossóis de sangue ou fluidos corporais13. A Norma 
Regulamentadora NR 321 inclui o calçado fechado como 
EPI obrigatório para os profissionais da área de saúde. 

Em relação às situações em que o risco de ex-
posição a material biológico se fez presente durante a 
realização de exames colpocitológicos realizados por 
enfermeiros e de curativos realizados por técnicos em 
enfermagem, em 11(45,8%) e em 13(46,4%), respecti-
vamente, foi observado o risco de respingos de sangue 
e secreções, situações nas quais todos os profissionais 
tiveram possibilidade de exposição da mucosa ocular, 
como mostra a Tabela 1, na qual os óculos protetores 
não aparecem, pois nenhum profissional os utilizou. 

Destaca-se que há evidências nas quais os olhos 
ocupam o segundo lugar como região do corpo mais 
atingida durante um acidente18,19.

O risco de exposição da mucosa oral também 
foi observado e a adesão às máscaras em exames col-
pocitológicos e curativos foi de 4(16,6%) e 19(67,8%), 
respectivamente. De fato, para todos os exames colpo-

citológicos e curativos, não houve 100% de adesão aos 
EPI recomendados, o que permite inferir que ocorreu 
potencialização do risco de exposição a material bioló-
gico para os trabalhadores e usuários. 

A contaminação visível de superfície foi observa-
da em 12(50%) exames colpocitológicos e na realização 
de 5(17,8%) curativos, entretanto os cuidados de des-
contaminação dessas superfícies foram em frequências 
menores. Apenas após 9(32,1%) curativos, foi realizada 
a fricção com álcool a 70% sem a prévia limpeza.  Tal 
procedimento é considerado inadequado, uma vez 
que os germicidas hipoclorito de sódio 1% e álcool 
a 70%, disponíveis para a desinfecção de superfície 
nas unidades, têm baixa ação na presença de matéria 
orgânica20,21.

Observou-se que tanto para exame colpocitológi-
co, quanto para curativos, não houve a adesão preconi-
zada às PP. É interessante ressaltar que os profissionais 
técnicos em enfermagem demonstraram maior cuidado 
em minimizar o RB envolvido na realização dos curati-
vos, quando comparados aos enfermeiros, durante a 
realização dos exames colpocitológicos. Esta situação 
compromete a autonomia necessária ao enfermeiro 
para orientar, supervisionar e estimular a adesão às PP 
por parte da sua equipe, funções esperadas desse pro-
fissional22-24, além de incentivar a cultura de segurança 
do paciente25,26.

A troca de lençóis não ocorreu durante a realização 
dos exames colpocitológicos. Os lençóis eram sobre-
postos com papel kraft, trocado a cada usuária. Apesar 
de pouco confortável, esse papel cumpre a função de 
proteger a superfície da maca ginecológica de respingos 
e secreções. Na realização de curativos, só se procedia à 
troca de lençóis na presença de sujidade visível. 

Soma-se à questão da contaminação ambiental, 
os baixos índices de higienização das mãos para os 
exames colpocitológicos e curativos, tanto antes dos 

TABELA 1: Situações relacionadas ao risco de exposição a material biológico durante a realização de exames colpocitológicos 
e curativos em unidades da atenção básica de um distrito sanitário. Goiânia, Goiás, 2010.

Situações observadas 
Exame colpocitológico (N=24) Curativos (N=28)

f % f %
Presença de sangue e/ou secreções
Respingos de sangue e/ou secreções 11 45,8 13 46,4
Contaminação de superfície 12 50 5 17,8
Inobservância das precauções-padrão
Limpeza de superfície _ _ 2 7,1
Desinfecção de superfície _ _ 9 32,1
Troca de lençol após o procedimento 9 37,5 11 39,2
Higiene de mãos antes do procedimento 4 16,6 14 50
Higiene de mãos após o procedimento 3 12,5
Uso de jaleco 14 58,3 19 67,8
Uso de luvas 21 87,5 23 82,1
Uso de máscara 4 16,6 19 67,8
Uso de sapatos fechados 14 58,3 14 50
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procedimentos, 4(16,6%) e 14(50%) respectivamente, 
quanto após, o que ocorreu em apenas 3(12%) dos 
exames e após curativos não houve adesão.  Destaca-
-se que todos os locais destinados à realização dos 
procedimentos dispunham de pia com torneira de 
acionamento manual, papel toalha e sabão líquido e 
que, na metade desses locais, o álcool a 70% estava 
disponível. Ainda assim, na maioria das oportunidades, 
somados os momentos antes e após, enfermeiros e 
técnicos de enfermagem não higienizaram suas mãos, 
desconsiderando a importância desta prática simples 
e de baixo custo22,27,28.

A baixa adesão dos profissionais de saúde à hi-
giene de mãos permanece repetidamente documenta-
da28-32. A inobservância dessa medida expõe profissional 
e usuários ao risco de exposição a material biológico. 

Os dados deste estudo permitem inferir a possi-
bilidade de que os profissionais estejam substituindo 
a higienização das mãos pelo uso de luvas, que teve 
adesão na realização de 21(87,5%) exames colpocito-
lógicos e 23(82,1%) curativos. No entanto, essa prática 
consolida um equívoco, pois o uso de luvas não substitui 
a higienização das mãos e esta deve ocorrer antes e 
após o uso desse EPI1.

Nas situações relacionadas ao risco de exposição a 
material biológico durante a realização de vacinas, teste 
do pezinho e exames pré-natais, observou-se o direcio-
namento de perfurocortantes para a mão do profissional 
que estava atuando, como mostra a Tabela 2.

Constatou-se que, em todos os testes do pezinho 
e pré-natais, ocorreu direcionamento da lanceta para 
a mão do profissional de saúde. Nesses procedimentos 
que envolvem punção digital ou de calcâneo, com vistas 
a obter amostra sanguínea para exames, sempre ocorre 
o direcionamento da lanceta ou agulha para os dedos 
do profissional, uma vez que ele necessita segurar 
firmemente o local, comprimindo-o com seus dedos 

para proceder à punção. É necessário considerar que 
o risco observado nesse contexto incide na ocorrência 
do acidente antes da realização da punção, o que não 
seria acidente com material biológico, uma vez que 
antecederia o contato com o usuário. Entretanto, a 
injúria física configura-se como porta de entrada a 
agentes biológicos.  

Ressaltamos ainda que, por ocasião da punção 
digital ou de calcâneo, o usuário pode assustar-se 
com a dor e recolher a mão ou o pé. Nesse caso, há 
possibilidade da ocorrência de acidente com material 
biológico, pois o profissional pode acidentar-se com a 
lanceta já utilizada.

Destaca-se que, com a obrigatoriedade do uso 
de dispositivos de segurança, instituída no Brasil pela 
Portaria nº 1.748 do Ministério do Trabalho e Empre-
go33, espera-se um impacto positivo na segurança dos 
trabalhadores, mas que ainda não pode ser mensurada. 
Nas situações descritas, o uso da lanceta com dispositivo 
de segurança diminuiria esse risco, oferecendo maior 
segurança ao profissional e ao usuário.

Durante a realização de vacinas, também se ob-
servou que em todas as oportunidades houve o direcio-
namento da agulha para a mão do profissional, já que 
este segura o membro que irá receber a vacina injetável. 
Nesse caso, o risco de acidente com perfurocortante é 
potencializado frente a reações inesperadas do usuário, 
especialmente de crianças. 

Estudo realizado em unidades de saúde pública, 
do Município de Ribeirão Preto – SP, verificou que, entre 
155 acidentes de trabalho, em 40% houve exposição do 
trabalhador a material potencialmente contaminado, que 
ocorreram predominantemente com agulhas na presença 
de sangue8, realidade semelhante à hospitalar34. 

O descarte não imediato dos perfurocortantes 
ocorreu durante a realização de 2(22,2%) exames 
pré-natais e em 10(90,9%) testes do pezinho. Nessas 

TABELA 2: Situações que configuraram risco de exposição a material biológico em procedimentos com utilização de artigos perfurocortantes, 
em unidades da atenção básica de um distrito sanitário. Goiânia, Goiás, 2010.

Situações observadas
Vacinas (N=77) Testes do Pezinho 

(N=11)
Testes Pré-natais 

(N=9)
f % f % f %

Riscos de contato com sangue
Possibilidade de contato com sangue _ _ 7 63,6 9 100
Agitação moderada da criança/reação inesperada _ _ 5 45,5 1 11,1
Inobservância das precauções-padrão
Direcionamento do perfurocortante a partes do 
corpo do profissional  

69 89,6 11 100 9 100

Descarte não imediato do perfurocortante _ _ 10 90,9 2 22,2
Higiene de mãos antes do procedimento 45 58,4 4 36,3 2 22,2
Higiene de mãos após o procedimento _ _ _ _ _ _
Uso de jaleco 58 75,3 2 28,7 8 88,8
Uso de luvas _ _ 11 100 9 100
Uso de sapato fechado 38 49,3 _ _ 5 55,5
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oportunidades, após a punção do calcâneo, a lanceta 
utilizada foi depositada em cuba tipo rim, juntamente 
com o algodão. Em um dos testes do pezinho (9%), foi 
observado que a quantidade de sangue que fluiu foi in-
suficiente, sendo necessária uma nova punção, a qual foi 
realizada com a mesma lanceta. Esse procedimento expôs 
o recém-nascido ao risco de contaminação, uma vez que 
foi utilizada a mesma lanceta, previamente depositada 
em cuba não estéril. Nesta situação, também houve risco 
de exposição para o profissional, tanto pelo contato com o 
algodão sujo de sangue, como com a lanceta já utilizada. 

Contrapondo-se a essa prática, observou-se que, 
na realização de vacinas, houve o descarte imediato do 
perfurocortante. 

Importante ressaltar que as unidades de APS, mui-
tas vezes, não contam com a infraestrutura necessária 
para o descarte e acondicionamento dos resíduos de 
serviços de saúde, o que potencializa o RB dos profis-
sionais envolvidos35. No âmbito hospitalar, há evidências 
que os acidentes ocorrem mais frequentemente após 
o uso e antes do descarte de um perfurocortante36,37. 

Destaca-se que todas as salas onde foram re-
alizados procedimentos que envolviam o manuseio 
de artigos perfurocortantes dispunham de recipiente 
rígido, resistente à punctura, ruptura e vazamento, com 
tampa e devidamente identificado, apropriado para 
acondicionar esses materiais, conforme recomendações 
da legislação brasileira38,39. Observou-se, porém, que os 
coletores para perfurocortantes não se encontravam 
dispostos nos suportes apropriados e estavam expostos 
à umidade, acessíveis a crianças e distantes do local de 
realização do procedimento.

Houve possibilidade de contato com sangue em 
7(63,6%) testes do pezinho. Nessas ocasiões, a quantidade 
de sangue que fluiu da punção foi extensa, chegando a 
encharcar o chumaço de algodão com o qual o profissional 
pressionava o local. O risco observado foi potencializado 
pelo estado moderado de agitação da criança, presente em 
5(45,5%) coletas, possibilitando a ocorrência de respingo 
de sangue em mucosas oral e ocular, pois, nessa situação, a 
face do profissional fica próxima ao calcâneo da criança. No 
entanto, os óculos protetores sequer aparecem na Tabela 
2 como EPI, pois não foram utilizados pelos profissionais 
que realizaram o referido procedimento.

Na realização dos exames pré-natais, a possibilida-
de de contato com sangue em todas as oportunidades 
deve-se à proximidade entre a mão do profissional e o 
local da punção, pois é necessário que o profissional pres-
sione o dedo da usuária. Também, nesse procedimento, 
observou-se que, em uma das oportunidades de coleta, 
houve reação inesperada da gestante à punção (11,1%), 
aumentando o risco de acidente com perfurocortante.  
Ressalta-se, ainda, que, diferente do que acontece com 
a vacinação, realizada em sala própria para guarda e 
administração do material, os testes do pezinho e exa-
mes pré-natais  foram realizados em diferentes salas, 

espaços disponíveis para procedimentos. Essas situações 
dificultavam o correto descarte das lancetas utilizadas 
nos referidos testes, por vezes sendo necessário seu 
transporte, contrariando as recomendações38.  

Conclusão

Este trabalho possibilitou caracterizar o RB 
presente nas atividades desenvolvidas na APS para 
profissionais e usuários. Essa caracterização firma-se 
na natureza dos procedimentos desenvolvidos, sendo 
que a exposição esteve relacionada ao manuseio de 
perfurocortantes, possibilidade de contato com sangue, 
secreções e imunobiológicos, possibilidade de formação 
de aerossóis, proximidade entre membro puncionado e 
a face do profissional, agitação e/ou reação inesperada 
do usuário. Falhas relacionadas à adesão às PP também 
contribuíram para que profissionais e usuários apresen-
tassem uma maior exposição ao RB. 

O RB é, portanto, inerente às práticas em saúde, 
independente do espaço onde essa prática ocorre. 

Mais estudos são necessários para conhecimento 
das especificidades do RB na APS, buscando alternativas 
e soluções aplicadas. 

Como limitação deste estudo, destaca-se a ausência 
de dados relativos à situação vacinal dos profissionais 
participantes, o que contribuiria para a compreensão da 
situação de risco do profissional em caso de exposição. 
Sugerimos que novas pesquisas direcionadas ao controle 
de infecções na APS sejam realizadas para que esse tema 
conquiste a importância merecida, tanto no meio acadê-
mico quanto no âmbito profissional. Esforços devem ser 
direcionados à orientação dos profissionais de enferma-
gem para que uma maior adesão às PP seja alcançada. O 
enfermeiro, como líder dessa equipe, deve ser estimulado 
a desenvolver ações pautadas pela segurança e pelo 
compromisso de minimizar o RB inerente à sua prática, 
atuando, ainda, com ações educativas nesse contexto.

Outro aspecto relevante relaciona-se à possibili-
dade de o controle social colaborar para a adoção de 
práticas mais seguras durante o atendimento em saúde. 
Sugere-se que a população usuária dos serviços de saú-
de esteja informada sobre o risco ao qual está exposta, 
especialmente nas situações em que os profissionais 
não seguem adequadamente as medidas preventivas. 
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